
 
 

p 
 
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 
CAMPUS I – CAMPINA GRANDE 

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE 
DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM BACHARELADO EM ENFERMAGEM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÁVIO MAVIAEL MIRANDA SILVA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AÇÕES DE ATENÇÃO À SAÚDE DO ADOLESCENTE EM MEDIDA DE 
INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA: UMA REVISÃO DE ESCOPO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

CAMPINA GRANDE 
2024 



 
 

SÁVIO MAVIAEL MIRANDA SILVA 
 
 
 
 
 
 
 
 

AÇÕES DE ATENÇÃO À SAÚDE DO ADOLESCENTE EM MEDIDA DE 
INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA: UMA REVISÃO DE ESCOPO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Trabalho de Conclusão de Curso (Artigo) 
apresentado ao Departamento do Curso 
de Enfermagem da Universidade Estadual 
da Paraíba, como requisito parcial à 
obtenção do título de bacharel em 
Enfermagem. 
 
Área de concentração: Saúde Coletiva. 
 
 
 
 
 

Orientadora: Profa. Dra. Gabriela Maria Cavalcanti Costa. 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CAMPINA GRANDE 

2024 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

SÁVIO MAVIAEL MIRANDA SILVA 

 

 

 

 

AÇÕES DE ATENÇÃO À SAÚDE DO ADOLESCENTE EM MEDIDA DE 

INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA: UMA REVISÃO DE ESCOPO 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso (Artigo) 
apresentado ao Departamento do Curso 
de Enfermagem da Universidade Estadual 
da Paraíba, como requisito parcial à 
obtenção do título de bacharel em 
Enfermagem. 
 
Área de concentração: Saúde Coletiva. 

 
 
Aprovada em: ___/___/______. 
 
 

BANCA EXAMINADORA 
 
 
 

________________________________________ 
Prof. Dra. Gabriela Maria Cavalcanti Costa (Orientadora) 

Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 
 
 
 

_____________ ____________________________ 
Prof. Me. Mayara Evangelista de Andrade 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 

 
 
 

_________________________________________ 
Profa. Dra. Emanuella de Castro Marcolino 

Centro Universitário UNIFACISA 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

À família que me fez e que me foi feita, 

pelo afeto, amor e amizade, DEDICO. 

 
 



 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 

Figura 1 – Fluxograma PRISMA 2020, adaptado para Revisão de Escopo 

Campina Grande, PB, 2024............................................................... 

 

12 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
 

LISTA DE QUADROS 
 

Quadro 1 – Descrição dos estudos incluídos na revisão de escopo segundo 

autor, ano de publicação, tipo de estudo título, país de origem, 

base de dados e objetivo dos estudos............................................... 

 

 

14 

Quadro 2 – Descrição das ações identificadas nos estudos incluídos na revisão 

de escopo........................................................................................... 

 

19 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

SUMÁRIO 
 
 

1 INTRODUÇÃO ........................................................................................ 8

2 METODOLOGIA ..................................................................................... 10

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES ............................................................ 11

4 CONCLUSÃO ......................................................................................... 25

 REFERÊNCIAS ...................................................................................... 26

  

  

  

  

 
 



7 
 

AÇÕES DE ATENÇÃO À SAÚDE DO ADOLESCENTE EM MEDIDA DE 
INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA: UMA REVISÃO DE ESCOPO 

 
Sávio Maviael Miranda Silva* 

 
RESUMO 

 
Objetivo: Mapear a produção científica sobre ações de atenção à saúde de 
adolescentes em conflito com a lei cumprindo medida de internação em instituições 
socioeducativas. Metodologia: Tratou-se de uma revisão de escopo, realizada entre 
julho e novembro de 2023, nas bases de dados LILACS, BDENF, IBECS, SciELO, 
MEDLINE, Embase e Scopus e na literatura cinzenta. Utilizou-se os descritores 
controlados "adolescente institucionalizado", “atenção à saúde”, “saúde do 
adolescente institucionalizado”, “estabelecimentos correcionais” e “prisões”, em 
português e inglês, combinados aos operadores booleanos AND e OR. Como 
resultado final, 16 estudos foram utilizados para construção da revisão. Resultados: 
A análise permitiu elencar ações de prevenção a saúde como imunizações e 
atendimentos odontológicos, ações de educação em saúde, consultas médicas, de 
enfermagem e psicologia, distribuição de medicamentos, atividades de caráter 
psicossociais e encaminhamentos diversos. Conclusão: De acordo com os estudos, 
as ações não ocorrem com homogeneidade em todas as unidades avaliadas, além 
disso, são realizadas de forma isolada, sem articulação intersetorial e 
interprofissional. Ademais, ações de acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento e de prevenção ao uso de álcool e outras drogas não foram 
identificadas, entretanto, um perfil de medicalização das questões de saúde mental 
foi constatado. Portanto, espera-se que este trabalho contribua para o debate 
acadêmico sobre o tema e como subsídio para a compreensão de gestores e 
profissionais do sistema socioeducativo acerca das ações realizadas e as que 
precisam ser incorporadas ou melhoradas, para que seja possível ofertar uma 
assistência efetiva. 
 
Palavras-Chave: adolescente institucionalizado; estabelecimentos correcionais; 
atenção à saúde. 

 
ABSTRACT 

 
Objective: To map the scientific production on health care actions for adolescents in 
conflict with the law undergoing hospitalization in socio-educational institutions. 
Methodology: This was a scoping review, carried out between July and November 
2023, in the LILACS, BDENF, IBECS, SciELO, MEDLINE, Embase and Scopus 
databases and in gray literature. The controlled descriptors “institutionalized 
adolescent”, “health care”, “institutionalized adolescent health”, “correctional 
establishments” and “prisons” were used, in Portuguese and English, combined with 
the Boolean operators AND and OR. As a final result, 16 studies were used to 
construct the review. Results: The analysis made it possible to list health prevention 
actions such as immunizations and dental care, health education actions, medical, 

 
*Graduando do curso de Bacharelado em Enfermagem pela Universidade Estadual da Paraíba – UEPB, 
Campus I, Campina Grande - PB. Email: saviomirandaa1@gmail.com. Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/8604457765079585.  
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nursing and psychology consultations, medication distribution, psychosocial activities 
and various referrals. Conclusion: According to the studies, the actions do not occur 
homogeneously in all the units evaluated, in addition, they are carried out in isolation, 
without intersectoral and interprofessional articulation. Furthermore, actions to 
monitor growth and development and prevent the use of alcohol and other drugs 
were not identified, however, a profile of medicalization of mental health issues was 
observed. Therefore, it is expected that this work will contribute to the academic 
debate on the topic and as a support for the understanding of managers and 
professionals in the socio-educational system about the actions carried out and those 
that need to be incorporated or improved, so that it is possible to offer effective 
assistance. 
 
Keywords: adolescent, institutionalized; correctional facilities; health care.  
 
1 INTRODUÇÃO 

 
A adolescência pode ser compreendida como um período significativo na vida 

de todo ser humano, caracterizada por diversas alterações fisiológicas, cognitivas e 
emocionais (Silva et al., 2023), é um processo emancipatório complexo, de 
plasticidade e de movimentações (Brasil, 2010). Destarte, o padrão de 
relacionamento, a falta de apoio social e familiar, a vulnerabilidade socioeconômica 
e as características pessoais de enfrentamento e resiliência podem ser fatores 
relacionados com o tipo de adolescência vivenciado e com o envolvimento em 
delitos (Brasil, 2010; Cardoso; Fonseca, 2019; Santos; Cord; Schneider, 2020; 
Fernandes; Moraes; Pereira, 2020; Silva et al, 2023). 

Diante disso, configura-se adolescente em conflito com a lei, o indivíduo que 
tem entre 12 e 18 anos que cometeu ato infracional, como crime ou contravenção 
penal (Brasil, 1990). Nesse contexto, para este são direcionadas as medidas 
socioeducativas, que têm como objetivo responsabilizar os adolescentes quanto às 
consequências dos atos, integrá-los socialmente, garantir direitos e desaprovar a 
conduta infracional aplicando sentenças (Brasil, 1990; Brasil, 2019). As diferentes 
modalidades de medidas consistem em advertência, reparação de dano, prestação 
de serviços comunitários, liberdade assistida, regime de semiliberdade e internação 
socioeducativa (Brasil, 2019).  

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, para que 
ocorra a internação com privação de liberdade, é necessário que haja flagrante do 
ato ou ordem judicial em escrito (Brasil, 1990). Além disso, o estatuto recomenda 
que sejam respeitados os princípios de brevidade, excepcionalidade e incompletude 
institucional à efetivação da medida (Brasil, 1990). Ou seja, a internação 
socioeducativa precisa ocorrer no período de tempo mais curto possível, quando 
esta for a última alternativa e garantir o acesso a serviços externos 
intersetorialmente, tendo em vista que o adolescente é um sujeito em 
desenvolvimento (Schaeffer, 2018). 

Os avanços das legislações acerca do sistema de justiça juvenil são 
significativos, sobretudo após a publicação do ECA, precedido pela Política Nacional 
do Bem-Estar do Menor de 1964 e do Código de Menores de 1973. Ademais, a 
Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, de 1989 é um marco 
internacional de grande valia para a proteção de direitos do adolescente. Contudo, 
percebe-se ainda uma forte ausência do cumprimento das legislações e da criação 
de estruturas para a aplicabilidade da socioeducação (Schaeffer, 2018). 
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Dessa forma, para a adequada operacionalização do atendimento 
socioeducativo brasileiro, em 2006 foi criado (Brasil, 2006) e em 2012 instituído 
(Basil, 2012) o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), que se 
configura como: “conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter 
jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o 
processo de apuração de ato infracional até a execução de medida socioeducativa” 
(Brasil, 2006, p. 22). Com isso, tem-se o intuito de instituir um sistema de garantia de 
direitos, sendo o SINASE a intersecção e articulador entre o Sistema de Justiça, 
Sistema Educacional, Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e Sistema Único 
de Saúde (SUS) (Silva; Souza; Rodrigues, 2014). 

De modo geral, o atendimento socioeducativo emerge como um mecanismo 
para que as medidas de responsabilização dos adolescentes superem uma prática 
punitiva e coercitiva, e assim seja evidenciado um caráter educativo da efetivação 
das medidas (Bisonoto et al., 2015). No cenário nacional, os dados referentes aos 
adolescentes cumprindo medida socioeducativa são oriundos do sistema de 
informação do SINASE. Desse modo, por intermédio do Sistema de Informação para 
a Infância e Adolescência (SIPIA SINASE WEB), as informações são registradas 
(Brasil, 2014a).  O último levantamento do SINASE, no ano de 2023, registrou um 
total de 11.556 adolescentes no sistema socioeducativo, dos quais, 8.638 em regime 
de internação (Brasil, 2023).  

Ainda, o SINASE determina que haja a formulação de planos de atendimento, 
os quais devem ser intersetoriais e articular esferas como educação, cultura, 
esporte, capacitação para o trabalho, assistência social e de saúde (Brasil, 2012; 
Brasil, 2021). Compreende-se que o acesso à saúde pode ser dificultado pela 
vivência institucional, insuficiência de recursos e inabilidade dos profissionais, com 
isso, em muitas unidades a atenção à saúde não oferece o suporte necessário às 
demandas dos adolescentes (Alves; Rissato; Arcoverde, 2020).  

Diante disso, o Ministério da Saúde publicou em 2014 a PORTARIA Nº 1.082, 
que redefine as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 
Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de Internação e Internação 
Provisória (PNAISARI), com o objetivo de garantir e ampliar o acesso à assistência à 
saúde dessa população (Brasil, 2014; Coutinho, 2022). Desse modo, prioriza o 
desenvolvimento de estratégias promotoras da saúde integral, que assegurem um 
ambiente saudável capaz de possibilitar o autocuidado (Brasil, 2014a).  

Configuram-se como ações de saúde, para o adolescente, aquelas 
relacionadas ao acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, à atenção à 
saúde sexual e reprodutiva, à assistência no pré-natal, aos cuidados em saúde 
mental e saúde bucal, à prevenção ao uso de álcool e outras drogas, à educação em 
saúde, a articulação com os dispositivos da Atenção Básica (AB), com a Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS) e com os serviços de urgência e emergência (Brasil, 
2012; Brasil, 2014b; Schaeffer, 2018; Rissato Cardoso; Fonseca, 2019; Arcoverde; 
Alves, 2021). É importante considerar que essas ações devem ser pautadas no que 
se espera para a assistência ao adolescente em quaisquer contextos, promovendo a 
participação, equidade, projeto de vida, cultura de paz, cidadania e respeito às 
diferenças (Brasil, 2010). 

Portanto, o objetivo desta revisão foi mapear as produções científicas sobre 
as ações de atenção à saúde de adolescentes em conflito com a lei cumprindo 
medida de internação em instituições socioeducativas. 
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2 METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão de escopo que utilizou as recomendações do Joanna 

Briggs Institute (JBI) como direcionamento. No desenvolvimento do estudo, foi 
seguido o protocolo Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-
Analysis - Extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR), para agregar 
confiabilidade à revisão pelo refinamento do processo de análise e relato dos 
estudos incluídos (Tricco et al., 2018).  

A elaboração da questão norteadora foi orientada pela estratégia PCC (P: 
população, C: conceito e C: contexto) conforme as indicações do manual JBI (Peters 
et al., 2020), constituem-se para esta revisão: “P” adolescentes em conflito com a 
lei”, “C” ações de atenção à saúde e “C” instituições socioeducativas. Esse 
delineamento serviu para seleção dos termos Medical Subject Headings (MeSH) e 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Dessa forma, adotou-se como questão 
norteadora: de acordo com a literatura, quais são as ações de atenção à saúde 
direcionadas aos adolescentes em conflito com a lei internos em unidades 
socioeducativas? 

Para definir a elegibilidade dos estudos identificados, adotou-se como critérios 
de inclusão: artigos indexados nas bases de dados, com texto completo disponível, 
que atendessem ao PCC, em qualquer idioma e teses e dissertações depositadas 
nas bases de acesso livre. Para exclusão, definiu-se: publicações duplicadas, que 
não abordassem ações de atenção à saúde, relatos de experiência, ensaios 
teóricos, estudos de reflexão e revisões de literatura. Não se utilizou recorte 
temporal para eleger os artigos. 

As buscas foram realizadas entre os meses de julho e novembro de 2023. A 
estratégia de busca utilizou os descritores controlados MeSH e DeCS, combinados 
aos operadores  booleanos “AND” e “OR”, sendo aplicados de forma personalizada 
para as bases de dados utilizadas, sendo elas: Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Banco de Dados em Enfermagem 
(BDENF),  Índice Bibliográfico Español em Ciencias de la Salud (IBECS) via 
Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Medical Literature Analysys and Retrieval System Online (MEDLINE) via PubMed, 
Embase e Scopus via Portal de Periódicos CAPES. 

Em vista disso, as estratégias de busca consistiram em: ("adolescente 
institucionalizado") AND (atenção à saúde) OR (saúde do adolescente 
institucionalizado) AND (estabelecimentos correcionais) OR (prisões) para LILACS, 
BDENF e IBECS; (atenção à saúde) E (adolescente institucionalizado) para SciELO; 
(Adolescents OR Adolescent, Institutionalized) AND ("Correctional Facilities") AND 
(Health Care OR Health of Institutionalized Adolescents) para MEDLINE; (TITLE-
ABS-KEY ( "health care" ) OR TITLE-ABS-KEY ( "delivery of health care" ) AND 
TITLE ( adolescent ) AND TITLE-ABS-KEY ( "correctional facilities" )) para Scopus; e 
('adolescents'/exp OR adolescents) AND ('correctional facilities'/exp OR 'correctional 
facilities') AND ('health care'/exp OR 'health care') para Embase. 

Uma segunda busca foi realizada, na literatura cinzenta, por meio do Catálogo 
de Teses da CAPES e Global ETD Search para os quais, foi realizada a busca com 
a seguinte combinação de palavras-chave: "atenção à saúde" OR "saúde do 
adolescente institucionalizado" AND "adolescente institucionalizado" OR 
"adolescente em conflito com a lei" OR "adolescente privado de liberdade". Além 
desses, foi utilizada a Open Access Theses and Dissertations (OATD), com a 
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combinação de termos: (adolescente AND institucionalizado) AND (saúde do 
adolescente institucionalizado).  

Para seleção dos artigos foi realizada a leitura dos títulos e resumos das 
publicações selecionadas ainda nas bases de dados, aplicando-se os critérios de 
inclusão. Os artigos incluídos foram organizados em um software de coleção de 
referências (Zotero), no qual foram identificadas e removidas as duplicidades e 
realizada a leitura na íntegra aplicando os critérios de exclusão. A coleta de dados e 
a síntese das informações foram realizadas a partir de um instrumento estruturado 
para este estudo, por meio do Microsoft Excel para a sumarização dos dados. Para 
análise das informações, optou-se pela Análise Qualitativa Básica, uma técnica 
versátil para detectar significados e padrões que possam atender à questão de 
pesquisa, uma vez que, o conteúdo qualitativo das revisões de escopo deve adotar 
uma abordagem simples, envolvendo a organização inicial do material, a 
categorização dos resultados e, com base nisso, a elaboração de um relatório e 
descrição dos achados.  (Pollock et al., 2023). 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 
A busca nas bases de dados resultou em 486 publicações, das quais 91 não 

tinham texto completo disponível. Sendo assim, 395 publicações seguiram para 
leitura de títulos e resumos, destas, 341 não corresponderam ao PCC. Com isso, 
selecionou-se 54 para leitura na íntegra, quatro estavam duplicadas, cinco foram 
excluídas com base no tipo de estudo e 35 por não responderem à questão de 
pesquisa. Embora um grande quantitativo de estudos tenha sido alcançado pelas 
estratégias de busca, parte dos artigos abordaram a atenção à saúde do 
adolescente em unidades socioeducativas, mas em uma perspectiva de descrever o 
perfil de adoecimento, das condições de saúde, das condições estruturais e/ou do 
quantitativo de profissionais, mas não delinearam ações de saúde realizadas.  

Resultou-se assim, em 10 publicações incluídas a partir das bases de dados. 
Com relação à busca na literatura cinzenta, o resultado alcançado foi de 65 
publicações entre teses e dissertações. Das quais, 59 não responderam aos critérios 
de inclusão, resultando em 6 publicações, sendo 1 tese e 5 dissertações. Como 
resultado final, 16 estudos foram utilizados para construção da revisão (Figura 1). 
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Figura 1. Fluxograma de seleção de estudos. Adaptação PRISMA-ScR 2020, Campina Grande, PB, 2024. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2024
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Dos 16 estudos, dez estavam indexados em base de dados (E1, E2, E3, E4, 

E5, E6, E7, E8, E9 e E10), os demais (E11, E12, E13, E14, E15 e E16) tratam-se de 
teses e dissertações. É válido ressaltar importância da difusão do conhecimento 
produzido na academia, uma vez que a publicação é compromisso do pesquisador, 
deve-se assegurar que os resultados da pesquisa serão encaminhados para a 
publicação e para as instituições coparticipantes, como forma de retorno e 
contribuição aos serviços. Diante disso, é mister que o conhecimento científico não 
finde na produção, por outro lado, seja comunicado, veiculado e disponibilizado à 
ampla análise dos pares, sendo passíveis de refutação, confirmação ou continuação 
(Bessa, 2024). O Quadro 1 apresenta as principais informações relativas à 
identificação dos estudos analisados. 
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Quadro 1. Descrição dos estudos incluídos na revisão de escopo segundo título, autor, ano de publicação, país, base de dados, 
tipo de estudo e objetivo. 
 
 AUTOR, ANO,  TÍTULO. PAÍS E BASE 

DE DADOS. 
TIPO DE ESTUDO. OBJETIVO. 

E1 Secco, et al., 2017. Atenção à Saúde Bucal de 
adolescentes em privação 
de liberdade do estado do 
Paraná 

Brasil, 
LILACS. 

Estudo descritivo 
observacional do tipo 
transversal, e de abordagem 
quanti-qualitativa. 

Identificar a atenção à saúde 
bucal de adolescentes privados 
de liberdade nos Centros de 
Socio educação (Cense) do 
Paraná por meio de abordagem 
quantiqualitativa. 

E2 Silva; Gama; Costa, 
2020.  

Atenção em saúde mental 
para adolescentes femininas 
em Unidades 
Socioeducativas: dilemas de 
governança e 
medicalização. 

Brasil, 
SciELO 

Pesquisa exploratória e 
transversal de abordagem 
quanti-qualitativa. 

Analisar a utilização de 
medicamentos psicoativos por 
adolescentes femininas 
internadas em Unidades 
Socioeducativas (USEs) no 
Brasil. 

E3 Silva; Guisande; 
Cardoso, 2018. 

Adolescentes em conflito 
com a lei e a vulnerabilidade 
para IST/HIV/AIDS: 
conhecimentos e vivências. 

Brasil, 
BDENF 

Pesquisa descritiva de 
abordagem qualitativa. 

Compreender conhecimentos e 
vivências de jovens em conflito 
com a lei em um Centro de 
Atendimento Socioeducativo de 
Pernambuco acerca da 
vulnerabilidade para 
IST/HIV/Aids. 

E4 Yoga Ratnam et al, 
2022.  

The Effectiveness of the 
Super Skills for Life (SSL) 
Programme in Promoting 
Mental Wellbeing among 
Institutionalised Adolescents 
in Malaysia: An 
Interventional Study. 

Malásia, 
MEDLINE 

Estudo transversal quase-
experimental de abordagem 
quantitativa. 

Avaliar a eficácia do programa 
Super Skills for Life (SSL) na 
melhoria do bem-estar mental 
de adolescentes 
institucionalizados e determinar 
os fatores associados ao seu 
bem-estar mental. 

E5 Kumwenda; Nzala; 
Zulu, 2017. 

Health care needs 
assessment among 
adolescents in correctional 
institutions in Zambia: an 
ethical analysis. 

Zambia, 
Embase. 

Estudo de caso de 
abordagem qualitativa. 

Analisar as necessidades de 
cuidados de saúde entre os 
adolescentes da Instituição 
Correcional de Nakambala, na 
Zâmbia, utilizando o quadro 
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ético de Beauchamp e Childress 
E6 Ti et al., 2019. Perspectives on Patient-

Centered Family Planning 
Care from Incarcerated 
Girls: A Qualitative Study. 

EUA, 
Scopus. 

Pesquisa qualitativa. Usar uma estrutura de PCC 
para descrever as experiências 
e preferências de meninas 
encarceradas ao receber 
cuidados de PF em um centro 
de detenção juvenil (JDC). 

E7 Tedeschi et al., 2007.  Vaccination in juvenile 
correctional facilities: state 
practices, hepatitis B, and 
the impact on anticipated 
sexually transmitted infection 
vaccines. 

EUA, 
MEDLINE. 

Pesquisa qualitativa. Investigar as práticas atuais do 
estado para a administração da 
vacina contra hepatite B a 
adolescentes encarcerados. 

E8 Jeannot, et al., 2016. Immunisation coverage 
among adolescents in a 
Swiss juvenile correctional 
facility. 

Suíça, 
Embase. 

Pesquisa qualitativa. Examinar a cobertura vacinal e 
comparar estes dados com uma 
população adolescente 
comunitária em Genebra.  

E9 Öztürk O, Ocakçeu, 
2017. 

The Effect of Stress 
Management Training 
Program on Stress Coping 
Styles among the 
Adolescents in Prison in 
Turkey. 

Turquia, 
Embase. 

Estudo semi-experimental. Determinar os efeitos de um 
programa de treinamento em 
gerenciamento de estresse 
administrado a adolescentes na 
prisão. 

E10 Vilarins, 2014. Adolescentes com 
transtorno mental em 
cumprimento de medida 
socioeducativa de 
internação. 

Brasil, 
Embase. 

Estudo transversal. Analisar como são atendidos os 
adolescentes com transtorno 
mental autores de ato infracional 
em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação. 

E11 Ribeiro, 2017. Discursos das equipes de 
saúde mental das unidades 
de internação do DEGASE-
RJ sobre as demandas de 
atendimento e a articulação 
com a rede de saúde 
pública. 

Brasil, 
cinzenta 

(dissertação). 

Estudo qualitativo de caráter 
exploratório. 

Analisar como as demandas de 
saúde mental dos adolescentes 
que cumprem medida de 
internação são identificadas e 
atendidas pelas unidades de 
internação e pelo Sistema Único 
de Saúde - SUS, tendo como 
contexto o cotidiano das 
equipes de saúde mental das 
unidades e a rede de relações 
interinstitucionais com demais 
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atores relevantes 
E12 Permínio, 2019.  Atenção à saúde de 

adolescentes privados de 
liberdade: uma análise à luz 
do modelo lógico da Pnaisari 

Brasil, 
cinzenta 

(dissertação). 

Estudo descritivo de 
abordagem quanti-
qualitativa. 

Analisar a situação de saúde de 
adolescentes privados de 
liberdade no Brasil à luz do 
modelo lógico da Política 
Nacional de Atenção Integral à 
Saúde de Adolescentes em 
Atendimento Socioeducativo – 
PNAISARI. 

E13 Pedro, 2018. Atenção à saúde dos 
adolescentes em conflito 
com a lei privados de 
liberdade: atenção integral 
ou desintegrada 

Brasil, 
cinzenta 

(dissertação) 

Estudo quanti-qualitativo. Investigar as condições de 
saúde de adolescentes em 
conflito com a lei privados de 
liberdade no CAI Baixada e a 
atenção à saúde oferecida. 

E14 Nogueira, 2018. A saúde do adolescente em 
conflito com a lei em medida 
socioeducativa de privação 
de liberdade: um estudo da 
unidade de Campos dos 
Goytacazes Rio de Janeiro 
2018 

Brasil, 
cinzenta 

(dissertação). 

Estudo exploratório de 
abordagem quali-
quantitativa. 

Investigar as condições de 
saúde de adolescentes em 
conflito com a lei cumprindo 
medida socioeducativa de 
internação na cidade de 
Campos dos Goytacazes. 

E15 Camerino, 2022. Processos de saúde, 
doença e cuidados a 
adolescentes privados de 
liberdade: a importância da 
atenção integral no âmbito 
do atendimento 
socioeducativo 

Brasil, 
cinzenta 

(dissertação). 

Estudo qualitativo. Discutir a promoção e a 
vigilância em saúde de 
adolescentes em situação de 
privação de liberdade no 
ambiente de um centro 
socioeducativo, com vistas a 
qualificar a intervenção prestada 
por essas instituições. 

E16 Vilas Boas, 2014. A atenção à saúde do 
adolescente privado de 
liberdade em Belo 
Horizonte: impasses e 
desafios 

Brasil, 
cinzenta 
(tese). 

Pesquisa qualitativa através 
do uso dos métodos: 
Conversação Psicanalítica, 
Observação participante e 
Oficinas. 

Investigar como se efetiva a 
atenção à saúde dos 
Adolescentes Privados de  
Liberdade em Belo Horizonte. 

 
 

Fonte:  elaborado pelo autor, 2024.
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Quanto à nacionalidade dos estudos, dez são brasileiros (E1, E2, E3, E10, 
E11, E12, E13, E14, E15 e E16) um é da Malásia (E4), um de Zâmbia (E5), dois dos 
Estados Unidos da América (EUA) (E6 e E7), um da Suíça (E8) e um da Turquia 
(E9). Apesar das notáveis divergências entre esses países no que diz respeito ao 
Sistema de Justiça Juvenil, é importante observar que, com exceção dos EUA, que 
adota medidas punitivas para crianças e adolescentes semelhante às dos adultos, 
inclusive prisão perpétua e pena de morte (Brazuca; Amorim, 2023), os demais, 
ratificaram a Convenção sobre os Direitos da Criança (Brasil, 1990; Unicef, 2019; 
Brazuca; Amorim, 2023). , comprometendo-se assim com a salvaguarda dos direitos 
dessa população (Unicef, 2019; Brazuca; Amorim, 2023).    

 
Diante desse cenário, o interesse em preservar e garantir os direitos humanos 

e o respeito à condição peculiar de sujeito em desenvolvimento é um motivador para 
o desenvolvimento de investigações acerca do padrão de atenção à saúde dos 
adolescentes (Jeannot et al., 2016; Secco et al., 2017; Silva; Gama; Costa, 2019). 
Sabe-se que existem recomendações internacionais, entretanto, o cumprimento de 
algumas normas é voluntário e depende da organização legal e de políticas 
específicas; desse modo, podem ser identificadas significativas divergências com 
relação ao atendimento à saúde do adolescente (Silva; Gama; Costa, 2019; Morais, 
2019; Oliveira; Barreto; Bragio, 2024). 

 
Contudo, foi possível evidenciar a partir da análise dos artigos E2, E3, E4, 

E55, E6, E7, E8 e E9 que em todos os países citados existem importantes 
dificuldades com relação à atenção à saúde dos adolescentes no sistema de justiça 
juvenil, devido a precarização das unidades, falta de recursos e superlotação 
(Tedeschi et al, 2007; Jeannot et al, 2016; Ribeiro, 2017; Pedro, 2018; Nogueira, 
2018). É evidente que os elevados índices de envolvimento de adolescentes em 
atividades ilícitas e a necessidade de atendimento em instituições correcionais são 
uma realidade global que demanda atenção por parte dos gestores e profissionais, a 
fim de que a socioeducação seja de fato empregada (Vinuto; Bugnon, 2021; 
Rodrigues et al., 2023). Como consequência do grande quantitativo de adolescentes 
no sistema, não há como almejar que aconteça a ressocialização e socioeducação 
quando os internos permanecem aglomerados, sem a realização de atividades 
adequadas e diante de um atendimento limitado à insuficiência de recursos (Öztürk; 
Ocakçeu, 2017). 

 
Para esta revisão, optou-se por não utilizar recorte temporal, com o intuito de 

alcançar o máximo de estudos para que as ações de atenção à saúde fossem 
avaliadas, comparadas e associadas entre os resultados e as preconizações 
político-institucionais. Assim, identificou-se um artigo de 2007 (E7), dois de 2014 
(E10 e E15), um de 2016 (E8), quatro de 2017 (E1, E5, E9 e E11), três de 2018 (E3, 
E13 e E14), dois de 2019 (E6 e E12), um de 2020 (E2) e dois de 2022 (E4 e E15). 
No escopo de estudos nacionais, alcançou-se apenas artigos publicados a partir de 
2014, ano em que a PNAISARI foi redefinida e adotou diretrizes com relação à 
saúde do adolescente cumprindo medida de internação provisória e internação 
(Brasil, 2014a).  

 
Com relação à abordagem dos estudos, verificou-se sete estudos qualitativos 

(E3, E5, E6, E7, E12, E15 e E16), três quantitativos (E4, E8 e E9) e seis quanti-
qualitativos (E1, E2, E10, E12, E13 e E14). De acordo com o tipo de estudo 
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identificou-se: descritivos (E1, E3 e E12), exploratórios (E2, E11 e E14), quase-
experimentais (E4 e E9), estudo de caso (E5) e do tipo transversal (E1, E2, E4 e 
E10). A diversidade de delineamentos e abordagens permitiu evidenciar uma 
variedade de ações de atenção à saúde, bem como as características de sua 
implementação nas unidades. O Quadro 2 lista as ações de atenção à saúde 
identificadas durante a análise constatadas a partir da análise.
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Quadro 2 – Descrição das ações identificadas nos estudos incluídos na revisão de escopo.  
 
 Ações de atenção à saúde 
E1 Avaliações odontológicas; encaminhamentos; atividades de educação em saúde; bochechos periódicos com soluções fluoretadas; 

procedimentos (raspagem, alisamento, tratamentos restauradores, extração, endodontia, cirurgias, próteses). 
E2 Atendimento psiquiátrico; distribuição de psicofármacos; atendimento psicológico; atendimentos individuais e em grupo (grupos de 

prevenção, grupos de familiares ou responsáveis); oficinas terapêuticas; atividades externas com os adolescentes. 
E3 Ações de educação em saúde realizadas pelos socio educadores e/ou equipe de enfermagem. 
E4 Educação em saúde acerca do manejo do estresse, relaxamento, relacionamentos, resolução de problemas, sentimentos, pensamentos e 

comportamentos. 
E5 Ações de educação em saúde sobre IST; encaminhamentos para serviços de saúde próximos à unidade para consultas médicas e 

distribuição de medicamentos. 
E6 Acesso a métodos contraceptivos; educação em saúde sobre planejamento reprodutivo; consultas médicas. 
E7 Administração de imunobiológicos. 
E8 Administração de imunobiológicos. 
E9 Educação em saúde acerca do manejo do estresse pela utilização de estratégias de ensino-aprendizado a partir de um programa de 

treinamento para manejo do estresse. 
E10 Distribuição de psicofármacos; consultas psiquiátricas; encaminhamentos para dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial (CAPS e 

emergência psiquiátrica). 
E11 Atendimento individual (psicólogo, médico, terapeuta ocupacional); atendimento de família e articulação com a rede para continuidade de 

tratamentos anteriormente iniciados. 
E12 Ações de avaliação clínica e odontológica; administração de imunobiológicos. 
E13 Visita mensal aos alojamentos pela equipe de saúde; encaminhamentos a dispositivos de média e alta complexidade da RAS; administração 

de imunobiológicos; atendimento psicológico; distribuição de psicofármacos; realização cursos e oficinas (teatro, serigrafia, percussão, 
futebol, elétrica, pipa e horta). 

E14 Encaminhamentos aos serviços da RAS (UBS, pronto-socorro, UPA, emergência, consultório odontológico, internação, consultório médico, 
CAPS e CAPS AD); visita aos alojamentos para levantamento de queixas de saúde; atendimento pela enfermeira da instituição; atendimento 
psicológico; atividades de educação em saúde sobre IST. 

E15 Atendimentos técnicos por profissionais de enfermagem e psicologia; atividades culturais, esportivas e de lazer; atendimento psiquiátrico; 
distribuição de psicofármacos, e medicamentos vermífugos, antifúngicos e para tratamento de úlceras gástricas e infecções respiratórias.  

E16 Atendimento médico, oficina mensal de saúde conduzida pela enfermeira e estudantes de enfermagem; encaminhamentos a centros de 
saúde especializados como de psiquiatria e saúde bucal; administração de imunobiológicos; distribuição de psicofármacos; atividades de 
educação em saúde sobre sexualidade e saúde reprodutiva. 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2024. 
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No que concerne às ações de saúde, foram constatadas nos estudos E7, E8, 
E12, E13 e E16 atividades de prevenção em saúde com a administração de 
imunobiológicos. O E7 avaliou a cobertura vacinal contra hepatite B em instituições 
correcionais dos EUA, foi observado que 91% dos estados mantinham a vacinação. 
O E8 analisou a cobertura vacinal em unidades da Suíça, constatou que dos 116 
participantes, 36% tiveram acesso às vacinas: dTpa (difteria, tétano, coqueluche), 
poliomielite, tríplice viral (sarampo, caxumba e rubéola), Hepatite B e HPV. 

 
No E12, Permínio (2019) realizou-se um estudo que abrangeu o sistema 

socioeducativo brasileiro e evidenciou que 52% dos adolescentes foram vacinados 
com algum imunobiológico. No estudo de Vilas Boas (2014) (E16) foi identificado 
que a vacinação dos adolescentes costuma ser bem acompanhada pelos centros de 
saúde que atendem as unidades. Contudo, o estudo de Pedro (2018) (E13) aborda 
uma forte precariedade na administração de imunobiológicos, uma vez que na 
unidade em questão, essa prática costuma ser postergada durante as campanhas e 
os adolescentes podem não receber o imunizante. 

 
Compreende-se que a vacinação é fundamental para a prevenção do 

adoecimento (Martins; Santos; Álvares, 2019; Souza et al, 2021) e a PNAISARI 
recomenda fortemente o empenho nas ações preventivas (Brasil, 2021). Além do 
que, muitos adolescentes ingressam no sistema socioeducativo sem informações 
acerca da atualização vacinal ou mesmo sem histórico de ter recebido alguma 
imunização antes da internação, nesse ponto, a vivência institucional é um momento 
crucial para que essa assistência seja prestada (Perminio, 2019). Portanto, as 
unidades socioeducativas devem estar preparadas para realizar uma avaliação 
abrangente no momento da admissão do adolescente, levando em consideração 
não apenas suas necessidades imediatas, mas também aquelas que possam ter 
sido negligenciadas anteriormente (Nogueira, 2018; Brasil, 2021). 
 

Ademais, a análise dos estudos evidenciou um perfil de adoecimento dentro 
das unidades socioeducativas, nos estudos E5, E12, E13, E14 e E16 foram 
identificados infecções, dermatoses, doenças respiratórias, problemas ortopédicos e 
ISTs. Para Constantino (2019), a superlotação das unidades e a fragilidade do 
atendimento em saúde são agravantes para o adoecimento. Nesse contexto, tendo 
em vista o escopo de tratamento e prevenção de agravos, o estudo de Camerino 
(2022) (E15) que avaliou o processo saúde-doença em uma instituição 
socioeducativa do Ceará, apontou ampla distribuição de medicamentos para 
intervenção em algumas condições clínicas, destacaram-se os fármacos anti-
inflamatórios, vermífugos, antifúngicos, para adoecimentos gástricos e respiratórios. 
 

Todavia, muitas unidades experimentam grandes dificuldades no atendimento 
à saúde e acompanhamento clínico para problemas de saúde (Kwmwenda; Nzala; 
Zulu, 2017; Brasil, 2021; Moura, 2022; Rissato et al, 2024). Rissato, Arcoverde e 
Alves (2021) realizaram um estudo que avaliou as condições de saúde nas unidades 
socioeducativas das macrorregiões brasileiras, problemas como higiene precária, 
adoecimentos e falta de acesso a tratamento foram observados em todas as 
regiões. Apesar das dificuldades de acesso aos serviços de saúde dentro das 
instituições, é crucial que essas unidades ofereçam recursos para cuidados básicos 
e higiene, pois o adoecimento dentro desses locais é preocupante para a eficácia 
das medidas. Além disso, é fundamental reconhecer a importância da atenção à 
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saúde como um direito fundamental e um fator protetivo contra a reincidência em 
atos infracionais, uma vez que contribui para a valorização do indivíduo (Nogueira, 
2019; Costa et al., 2020; Rodrigues et al., 2023). 
 

Ações de educação em saúde foram evidenciadas nos estudos E3, E5, E6, 
E14 e E16, indicando que dentro das unidades é comum que sejam desenvolvidas 
esse tipo de atividade. Destarte, constatou-se ações de educação sexual, sobretudo 
acerca da prevenção de HIV/AIDS, outras IST e planejamento reprodutivo, 
cumprindo recomendação textual da PNAISARI, para garantia de direitos (Brasil, 
2014a).  Compreende-se que a educação em saúde é primordial para que seja 
experienciado um cuidado integral, que promova a construção compartilhada para 
promoção de saúde e prevenção de doenças, favorecendo a autonomia a partir do 
conhecimento (Costa et al., 2020; Gonçalves, et al., 2020). A PNAISARI define que a 
educação deve ocorrer na própria instituição, mas também por parte de outros 
dispositivos intersetoriais que promovam ações coletivas (Brasil, 2014a; Santos, 
2022). 
 

Outrossim, tendo foco nas habilidades sociais, cognitivas e comportamentais, 
Yoga Ratnam et al (2022) (E4), testaram e evidenciaram a possibilidade da 
realização de ações de educação em saúde com o objetivo de ensinar estratégias 
de manejo do bem-estar mental, desenvolvimento de habilidades de enfrentamento 
e estratégias com relação às questões comportamentais. Similarmente, o estudo de 
Öztürk e Ocakçeu (2017) (E9), avaliou os efeitos de um programa de gerenciamento 
de estresse nas unidades correcionais da Turquia, a partir da discussão de temas 
como: relação estresse e saúde, métodos de enfrentamento e autoconfiança.  
 

Embora os estudos tenham sido realizados para avaliar a eficácia de 
estratégias específicas, as ações empreendidas são benéficas para o 
desenvolvimento de habilidades essenciais no contexto do atendimento 
socioeducativo e no cuidado com a saúde mental. Elas contribuem para uma melhor 
capacidade de lidar com questões emocionais, como evidenciado em um estudo 
nacional semelhante (Parapinski et al., 2022). Além disso, uma pesquisa recente 
apontou a importância de desenvolver estratégias para fortalecer a resiliência de 
adolescentes privados de liberdade, destacando a diversidade de experiências 
vivenciadas por esses jovens e a relevância de os profissionais fornecerem apoio e 
promoverem autonomia (Silva et al., 2023). 
 

Vale ressaltar que os profissionais de saúde do sistema socioeducativo 
precisam estar sensibilizados para acolher as necessidades dos adolescentes. No 
entanto, um estudo de Zâmbia (E5), e outro do Brasil (E16), apontaram que muitas 
vezes as demandas dos internos não são consideradas válidas e atendidas. 
Conforme observado por Guimarães (2023), é comum o "silenciamento do 
adolescente", um fenômeno social que também se reflete nos serviços de 
atendimento em geral. Nesse contexto, as características específicas dos serviços e 
a subjetividade dos profissionais podem determinar o tipo de atenção que os 
internos recebem ou não (Vilas Boas, 2014; Ti et al., 2019). No entanto, a política 
estabelece princípios fundamentais, como respeito aos direitos humanos, combate 
ao estigma e preconceito, e respeito à condição de desenvolvimento (Brasil, 2014a).  
Portanto, é crucial reconhecer a importância do acolhimento e da escuta sensível, 
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disponível e respeitosa, levando em consideração as vulnerabilidades dos sujeitos 
(Brasil, 2021). 
 

No âmbito da atenção à saúde bucal, foram observadas nos estudos E1 e 
E12 avaliações odontológicas, ações preventivas, educativas e encaminhamentos 
para uma variedade de procedimentos, tais como raspagem, alisamento, 
tratamentos restauradores, extração, endodontia, cirurgias e próteses. O estudo de 
Secco et al (2017) (E1), que avaliou a assistência odontológica de unidades 
socioeducativas do estado do Paraná evidenciou que das 19 unidades participantes 
da pesquisa apenas três realizavam bochechos periódicos com soluções 
fluoretadas, duas disponibilizavam fio dental e quatro realizam ações de orientações 
sobre cuidados em saúde bucal. De acordo com a PNAISARI a oferta planejada de 
atenção odontológica ao adolescente em privação de liberdade é competência da 
AB, além disso, é fundamental para a valorização do indivíduo e imprescindível para 
uma assistência integral à saúde (Brasil, 2014a; Rissato; Arcoverde; Alves, 2021; 
Santos, 2022).  
 

Embora a PNAISARI estabeleça a necessidade da presença de profissional e 
consultório odontológico nos serviços, além da possibilidade de encaminhamentos, 
No E1, foi identificado que das 17 unidades que responderam ao questionário, 
apenas 6 contavam com profissional e 8 possuíam consultório. Nas unidades que 
não dispunham de profissional especializado, a avaliação odontológica era realizada 
por outros profissionais, como enfermeiros e assistentes sociais. É compreensível 
que o atendimento prestado por profissionais não qualificados possa comprometer a 
saúde dos adolescentes e ter repercussões ainda mais negativas (Secco et al., 
2017). Destaca-se, portanto, a importância crucial da saúde bucal e do atendimento 
odontológico para os adolescentes privados de liberdade (Goulart; Colussi; Muniz, 
2021). Isso é especialmente relevante considerando os índices de agravos 
odontológicos relacionados aos ambientes de custódia (Botelho; Gueiros; Assaf, 
2024). 
 

Além disso, os estudos E4, E7, E13, E15 e E16 abordaram a existência de 
atendimentos realizados pela equipe de enfermagem. Nesse contexto, foram 
identificadas principalmente atividades de triagem para determinar as principais 
queixas e encaminhar para atendimento por outros profissionais de saúde. Também 
foi observada a atuação de enfermeiros no desenvolvimento de atividades de 
educação em saúde, oficinas e consultas de enfermagem. Embora o enfermeiro seja 
parte do quadro profissional mínimo exigido por lei para a atenção à saúde em 
unidades socioeducativas (Brasil, 2014c), poucos estudos abordaram 
detalhadamente a assistência prestada por esses profissionais, especialmente 
considerando as questões específicas do ambiente socioeducativo e as 
vulnerabilidades dos adolescentes, foi comumente descrito que o enfermeiro realiza 
triagens, encaminhamentos e cuidados básicos. O que é consistente com os 
achados do estudo conduzido por Santos e Aguiar (2020), que avaliou a assistência 
de enfermagem ao adolescente em privação de liberdade. 
 

É importante ressaltar que a assistência de enfermagem ao adolescente 
privado de liberdade é de extrema importância, especialmente devido à abrangência 
nos cuidados que podem ser oferecidos. Portanto, é necessário que o enfermeiro 
possua sensibilidade e conhecimento para compreender e lidar com os aspectos 
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que permeiam a vida do adolescente (Silva et al., 2023).  Um enfermeiro capacitado 
e hábil, capaz de fornecer uma assistência integral, ouvindo e compreendendo a 
história de vida e as necessidades biopsicossociais do adolescente, pode contribuir 
significativamente para o desenvolvimento de habilidades positivas e promover 
mudanças de vida (Carmo et al., 2014; Santos; Aguiar, 2020; Silva et al., 2023). 
 

Por outro lado, as consultas médicas são descritas com mais frequência (E2, 
E6, E10, E11, E12, E15 e E16). Salienta-se que o SINASE delibera a existência de 
estabelecimento apropriado para a prestação de cuidados que deve contar com 
equipes mínimas de atendimento, incluindo o médico (Brasil, 2006; Brasil, 2012). 
Entretanto, espera-se que a assistência em saúde não se restrinja a esse 
profissional, mas que exista um atendimento em equipe multiprofissional (Nogueira, 
2018). Contudo, ainda que exista equipe nas unidades socioeducativas, a PNAISARI 
ressalta a importância de que se preserve a permeabilidade institucional, de modo 
que comunitária e intersetorialmente os adolescentes possam ser atendidos 
enquanto cumprem a medida (Brasil, 2012; Brasil, 2014a; Perminio, 2019; Oliveira; 
Barreto; Bragio, 2024).  
 

Existem as pactuações para encaminhamentos no Brasil, de acordo com os 
serviços da rede de atenção existentes nessas localidades (Nogueira, 2019; Santos, 
2022). Desse modo, o acesso à rede básica de atenção e aos serviços 
especializados, como os de urgência e emergência e da rede de atenção 
psicossocial deve ser garantido (Brasil, 2014a). De acordo com os estudos 
analisados, pôde-se observar que em algumas unidades existe uma melhor 
articulação com os serviços de saúde externos à unidade. Portanto, são descritos 
encaminhamentos para realização de cirurgias gerais e hospitalizações, para os 
serviços de urgência e emergência, para atendimentos odontológicos, para serviços 
especializados em saúde mental e para atendimentos na AB. 
 

De acordo com Nogueira (2018), fica evidente que mesmo havendo 
articulação com os serviços externos à instituição, um número muito pequeno de 
internos recebe algum encaminhamento. O estudo identificou que do total de 
adolescentes da unidade em questão, apenas 26,7% acessaram pelo menos uma 
vez uma Unidade Básica de Saúde (UBS) após a internação e apenas 9,2% 
frequentaram algum Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). Contudo, muitas vezes 
os encaminhamentos são impossibilitados devido à falta de recursos, inclusive 
meios de transporte para direcionar o adolescente (Ribeiro, 2017; Pedro, 2018; 
Nogueira, 2019; Santos, 2022). Outros estudos relatam que em parte das vezes a 
unidade socioeducativa tenta o encaminhamento, porém, a unidade de referência 
apresenta dificuldades quanto à assistência (Ti et al., 2017; Nogueira, 2019). Nesse 
sentido, diversas são as condições que dificultam a realização de encaminhamentos 
dos adolescentes para atendimentos (Nogueira, 2019; Santos, 2022).  
 

Com relação ao cuidado em saúde mental, a PNAISARI justifica a importância 
dessa atenção em instituições fechadas (Brasil, 2014a). Foi possível identificar nos 
estudos E2 e E15 atendimentos com psiquiatra periodicamente ou quando os casos 
são referenciados pela equipe de psicologia. Consultas com profissionais de 
psicologia são descritas nos estudos E2, E11, E12, E13 e E14 e atuação do 
psicólogo na realização de atividades ressocializadoras, contribuindo para gestão de 
conflitos e atuação com relação ao projeto de vida dos internos. No entanto, 
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verificou-se uma baixa frequência dos adolescentes ao setor de psicologia, dois 
estudos (E11 e E14) constataram que cerca de 30% dos adolescentes recebem 
atendimento psicológico.  
 

Contudo, para que ocorra a garantia de ações de promoção e prevenção em 
saúde mental, é fundamental a articulação entre dispositivos intersetoriais e unidade 
socioeducativa para que sejam possibilitados novos panoramas de vida aos 
adolescentes (Nogueira, 2018; Silva; Gama; Costa, 2019; Santos, 2022). Além 
disso, a PNAISARI recomenda que para cada serviço de internação socioeducativa 
deve existir uma equipe de saúde mental, com pelo menos um profissional 
especializado seja psiquiatra, psicólogo, assistente social, enfermeiro ou terapeuta 
ocupacional (Brasil, 2014a). Uma vez que a própria institucionalização pode oferecer 
riscos ao adoecimento mental e emocional, com impacto negativo no bem-estar, na 
capacidade de resiliência, no desenvolvimento interpessoal, o que pode repercutir 
no estabelecimento de vínculos, autoestima e sociabilidade (Öztürk; Ocakçeu, 2017; 
Silva; Gama; Costa, 2019; Roberto et al., 2022).  
  

Em termos gerais, as atividades de socioeducação precisam ter como 
prioridade a ressocialização do adolescente, apresentar novas perspectivas, a fim de 
que seja possibilitado a esse, uma abordagem com base na cidadania e norteado 
pelo respeito e proteção de direitos (Silva; Gama; Costa, 2019). Entretanto, observa-
se que muitas vezes o atendimento socioeducativo se restringe a uma perspectiva 
de punição, disciplinamento, penitência, assujeitamento e distanciamento de direitos, 
dessa forma, a própria socioeducação não atinge o objetivo primordial (Santos, 
2022).  
 

Os estudos E2, E13, E14 e E15 destacaram a realização de ações de caráter 
psicossocial, que forneçam suporte emocional e promovam a saúde mental dos 
adolescentes. Foram descritas atividades de lazer, oficinas, cursos diversos, como 
de teatro, serigrafia, percussão, futebol, elétrica, pipa e horta, todas sendo 
realizadas por servidores do local, além de oficinas de arte e cultura. Contudo, 
devido ao grande quantitativo de adolescentes institucionalizados e insuficiência de 
recursos materiais e humanos, muitos dos socio educandos podem acabar não 
conseguindo participar das atividades (Pedro, 2018). 
 

Consequentemente, podem se destacar os achados com relação à utilização 
de psicofármacos ou medicamentos capazes de produzir efeitos relaxantes e 
calmantes nos estudos E2, E10, E12, E15 e E16.  Embora reconheça-se um 
significativo adoecimento mental nos estabelecimentos correcionais (Yoga Ratnam 
et al., 2022; Öztürk; Ocakçeu,2017; Perminio, 2019; Pedro, 2018; Nogueira, 2018), 
deve-se compreender que é direito do adolescente não ser submetido à excessiva 
medicalização, sendo necessário que se esgotem inicialmente as estratégias 
alternativas de cuidado psicossocial para promoção da saúde e prevenção de 
adoecimento (Brasil, 2015; Silva; Gama; Costa, 2019). Além do mais, foi possível 
constatar que muitos adolescentes fazem uso de medicação psiquiátrica sem ter 
algum diagnóstico ou receber qualquer tipo de acompanhamento (Vilarins, 2014; 
Silva; Gama; Costa, 2019). O estudo de Roberto et al. (2022), aponta a utilização da 
medicação como forma de manter a ordem e controle institucional, mantendo os 
internos “tranquilizados”. 
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Entretanto, deve-se compreender que as ações de caráter psicossocial além 
de terapêuticas devem contribuir para a ressocialização dos adolescentes, uma vez 
que promovem saúde mental e previnem agravos. Desse modo, as unidades 
socioeducativas precisam planejar e proporcionar a realização de atividades 
pedagógicas que contribuam para a ressocialização dos adolescentes em conflito 
com a lei (Barbosa, 2021). Um Instrutivo para implementação da PNAISARI 
publicado pelo Ministério da Saúde direciona as unidades acerca dessas ações, o 
material destaca as possibilidades de ações para o cuidado em saúde mental, 
destacando-se os grupos operativos, sendo importantes instrumentos de atenção à 
saúde metal, proporcionam o desenvolvimento de habilidades (Brasil, 2021). 
 
 
4 CONCLUSÃO 
 

Esta revisão possibilitou mapear as ações de atenção à saúde do adolescente 
interno em unidades socioeducativas, com destaque para ações de promoção à 
saúde, sobretudo educação em saúde voltada às IST, saúde bucal e mental. Ações 
de prevenção em saúde, com administração de imunobiológicos e profilaxias 
odontológicas. Ações de recuperação da saúde em diferentes contextos de 
adoecimentos, dispensação de medicamentos, consultas com diferentes 
profissionais de saúde, incluindo enfermeiro, médico e psicólogo. Ações de atenção 
em saúde mental, incluindo ações de caráter psicossocial como oficinas. Ações de 
cuidados odontológicos e encaminhamentos.   
 

Entretanto, não foram identificadas ações relativas ao acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento, sobretudo mental e emocional, nem atividades 
direcionadas à prevenção ao uso de álcool e outras drogas. Além do que, os 
estudos analisados mostram que parte das ações não ocorrem em todas as 
unidades, e que, considerando os serviços avaliados, as ações são realizadas de 
forma fragmentada, não havendo integração, articulação intersetorial e 
interprofissional. Ainda, como limitação para esta revisão, destaca-se que poucos 
estudos tiveram o objetivo estrito de identificar ações assistências em saúde, com 
isso, a análise avançou na identificação de ações de saúde descritas ao longo dos 
estudos, não necessariamente como o objetivo das pesquisas.  
 

Espera-se que esta revisão contribua para o debate acerca da atenção à 
saúde dos adolescentes no sistema socioeducativo no âmbito acadêmico, que 
favoreça o interesse pela realização novos estudos sobre a temática. Além disso, 
pode contribuir apresentando a possibilidade de que as instituições socioeducativas 
se tornem cenário prático para os mais diversos cursos superiores, garantindo uma 
formação que possibilite o conhecimento acerca das necessidades dessa 
população. Ademais, os dados alcançados podem ser de fundamental importância 
para que os gestores se atentem às lacunas existentes na implantação da 
PNAISARI, sobretudo considerando a ausência de ações voltadas ao crescimento e 
desenvolvimento e de prevenção ao uso de álcool e outras drogas e, por outro lado 
o perfil de medicalização e as ações incipientes de atenção psicossocial.   
 

A partir dos resultados desta revisão, espera-se que seja possibilitado aos 
profissionais e responsáveis pela assistência a compreensão de que muitas 
demandas podem ser solucionadas a partir de esforços conjuntos pela efetivação 
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das ações de atenção à saúde dessa população, o caminho tem sido traçado e os 
dispositivos direcionadores estão disponíveis, resta assimilá-los às unidades para 
que se alcance a garantia e homogeneização da realização de ações de saúde. 
Portanto é necessário que sejam fortalecidas as ações já realizadas, incluídas 
aquelas que não acontecem nos serviços e a atenção à saúde adeque-se de fato 
aos direcionamentos políticos. Ademais, espera-se que este estudo favoreça a 
desmistificação da temática e o estigma social e assistencial enfrentado pelo 
adolescente institucionalizado. 
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